EXMO. SR. PRESIDENTE:





            PL 060/2014
Trata-se de projeto de lei ordinária que “Autoriza o Município de Sorocaba a celebrar convênio com o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional, através do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN-SP, visando a locação de imóvel destinado à instalação, manutenção e funcionamento da Circunscrição Regional de Trânsito-CIRETRAN”, de autoria do sr. Prefeito Municipal. Instruem o projeto o “Termo de Convênio”, que o  integra, e o “Plano de Trabalho” (fls.02/08). 
Nas justificativas do projeto, diz o sr. Prefeito que “Saliento que o presente ajuste dá continuidade às diretrizes estabelecidas através da Lei nº 6.451, de 27 de agosto de 2001, alterada pela Lei nº 8.174, de 29 de maio de 2007. O convênio far-se-á em conformidade com as disposições constantes do termo próprio, cuja minuta faz parte integrante da proposição”.  

O Art. 1º  da proposição estabelece que “Fica a Prefeitura Municipal de Sorocaba autorizada a celebrar Convênio com o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional, através do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN-SP, visando a locação de imóvel destinado à instalação, manutenção e funcionamento da Circunscrição Regional de Trânsito-CIRETRAN, nos termos do instrumento anexo que passa a fazer parte integrante desta Lei;” o Art. 2º  refere cláusula financeira; e o Art. 3º estabelece cláusula de vigência da Lei, na “data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 30 de maio de 2012”. 
Os Arts. 4º e 5º do projeto constituem mera repetição das cláusulas antecedentes (Arts. 2º e 3º), os quais deverão ser suprimidos pela Comissão competente, para fins de atendimento à técnica legislativa.
A matéria sob análise concerne à autorização legislativa ao Município para celebrar  convênio com o Estado de São Paulo,  objetivando a “locação de imóvel destinado à instalação, manutenção e funcionamento da Circunscrição Regional de Trânsito-CIRETRAN, nos termos do instrumento anexo que passa a fazer parte integrante desta Lei”,  de iniciativa legislativa privativa do sr. Prefeito, conforme previsão estampada no Art. 61, inc. XIII, da  Lei Orgânica do Município, a saber: 

“Art. 61. Compete privativamente ao Prefeito:

(...)

XIII – celebrar convênios com entidades públicas ou privadas para a realização de objetivos de interesse do Município, na forma da lei;”
Para o insuperável HELY LOPES MEIRELLES, convênios e consórcios são acordos, ou seja, formas de cooperação associativa. “Para esses acordos – convênios e consórcios intermunicipais – há necessidade de autorização legislativa das respectivas Câmaras de Vereadores para que os prefeitos possam subscrever o pacto e assumir validamente os encargos que tocarem a cada Município.”
 
Complementando o conceito,  a professora FERNANDA MARINELA, especialista em Direito Público,  afirma que o convênio  representa  um “acordo firmado por entidades políticas, de qualquer espécie, ou entre entidades e os particulares para realização de objetivos de caráter comum, buscando sempre interesses recíprocos, convergentes. Difere do contrato administrativo, tendo em vista que, neste, os interesses perseguidos são divergentes”.

De acordo com o “TERMO DE CONVÊNIO” que integra o projeto, na CLÁUSULA PRIMEIRA – “Do objeto - Constitui objeto do presente convênio a prestação de serviços de trânsito à população do MUNICÍPIO, mediante cooperação técnica, material e operacional, com vista à instalação, manutenção e funcionamento da unidade descentralizada do DETRAN-SP, especificamente para a locação de imóvel, com consonância com o Plano de Trabalho que faz parte integrante deste instrumento como Anexo I”. E nos termos da  CLÁUSULA SEXTA – “Da vigência – O prazo de vigência do presente convênio é de 5 (cinco) anos, contados da data de sua assinatura”.
A lei,  provendo a respeito de si mesma, de regra determina que entra em vigor  na mesma data de sua publicação, ou seja, com vigência concomitante com a sua publicação; ou pode estabelecer que sua vigência tenha início em data posterior, diversa da sua publicação,  chamada lei de eficácia diferida; ou ainda, entrando em vigor na data da publicação,  pode a lei estabelecer que seus efeitos se produzam desde uma data anterior  nela determinada, isto é, norma com eficácia retroativa, desde que respeitados o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.
Sobre o assunto, confira-se as lições contidas na obra editada pela Assembléia Legislativa de São Paulo, a saber: “Entrar em vigor significa, para a lei, primeiro, que ela se incorpora ao ordenamento jurídico e, segundo, que tem, desde logo, em tese, aptidão para produzir efeitos. Na verdade, pois, a vigência mesma da lei tem duplo efeito...O primeiro resultado da vigência, pois, é o de inserir a lei no ordenamento jurídico. Esse efeito é imediato à publicação, indestacável dela. O segundo resultado  da vigência é o de conferir à lei aptidão para  produzir efeitos. Esse segundo efeito, sim, pode submeter-se a alguma condição – prevista por ela mesma ou pelo ordenamento jurídico em que ela acaba de se inserir... Relativamente à eficácia, ainda há leis dispondo que sua entrada em vigor se dê na mesma data da  publicação, mas que seus efeitos se produzam desde uma data anterior. Trata-se de lei, pois, de eficácia retroativa. Nesse caso, existem limites a serem observados, expressos no direito adquirido, no ato jurídico perfeito e na coisa julgada, conforme se vê no art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal” 
.  

Portanto, é admitida a eficácia retroativa à lei editada, mediante a cláusula contida no Art. 3º do projeto: “Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 30 de maio de 2012.”
A aprovação do PL, sujeito a duas discussões,  depende da maioria de votos, presente a maioria absoluta dos membros da Câmara às sessões, nos termos do art. 162 do RIC.

Sob o aspecto jurídico nada a opor.

É o parecer.

       Sorocaba,  27 de fevereiro de 2014
         Claudinei José Gusmão Tardelli

                   Assessor Jurídico 

De acordo:

Marcia Pegorelli Antunes

     Secretária Jurídica
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